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    PREFÁCIO




    Foi com muita alegria que recebi a notícia de que a Editora Dialética iria publicar o trabalho da querida Nathalia Gomes de Oliveira, denominada “Macrovisão do contencioso tributário brasileiro: desafios e perspectivas”, monografia apresentada ao programa de Pós-Graduação lato sensu em Direito Tributário no Instituto de Ensino e Pesquisa - Insper, que contou com a brilhante orientação do Professor Marcelo Fonseca Vicentini, e cuja banca examinadora tive a honra de integrar, juntamente com a Professora Thais Folgosi Françoso.




    Entre os muitos méritos do trabalho, destaco alguns. Nas palavras da própria Nathalia, seus estudos tiveram como objetivo “traçar uma breve topografia do contencioso tributário nacional, tanto nas esferas administrativa quanto judicial”. E, em traçando a “topografia” de tão desafiadora ramificação do direito, foi possível ajudar o leitor a percorrer o tortuoso caminho dos litígios tributários no Brasil, considerando a peculiaridade do nosso sistema tributário – uma verdadeira “jabuticaba” -, a complexidade da estrutura e dinâmica dos nossos tribunais e o próprio ambiente de negócios no País, em que o bom contribuinte muitas vezes assume o papel de vilão de uma história que nunca acaba.




    E por “topografia”, na maioria do tempo tortuosa, entenda-se o volume irracional de litígios a serem decididos, a ineficácia na solução dos conflitos e a insatisfação geral que permeia os principais envolvidos, do fisco ao contribuinte.




    Em sua monografia, Nathalia não se limitou a essas constatações; ela foi muito além. Identificou as causas que nos levaram à realidade que vivenciamos atualmente e as classificou em centrípetas e centrífugas; endógenas ou exógenas. Mediante tal classificação, nos deu a oportunidade de compreender quais são os aspectos que se relacionam com o próprio contencioso, e quais são as causas que agem de fora para dentro.




    Indo mais além, sem se escusar de ser incisiva e rigorosa em suas críticas ao sistema, adotou um tom extremamente construtivo, ao apontar caminhos e alternativas, alguns já existentes no ordenamento jurídico, ainda que de forma incipiente; não necessariamente soluções, até porque reconhece as dificuldades de aprimorarmos uma dinâmica que desafia os operadores do direito tributário brasileiro há décadas.




    Minha alegria com a notícia da publicação da obra igualmente se deu não só pela oportunidade de vermos tão profundos estudos difundidos, como pela admiração que tenho pela autora: uma jovem e brilhante profissional, que concilia com maestria seus esforços acadêmicos com a militância na advocacia empresarial. Brilhantismo que vem acompanhado de uma enorme simpatia e força interior, que contagiam aqueles com quem convive e que inspiram outros jovens profissionais. Embora não tão jovem, me incluo entre eles.




    Que o exemplo da Nathalia, como advogada e estudiosa do direito, estimule, inspire, influencie muitos outros jovens profissionais. Que suas ideias repercutam ainda mais e alcancem um número expressivo de leitores. Que suas alternativas venham a ser consideradas e que possam nos dar esperança de um futuro com maior celeridade, racionalidade e previsibilidade na solução das causas tributárias. Que seus esforços conquistem ainda mais mentes e corações.




    Glaucia Maria Lauletta Frascino




    Agradecer, em hipóteses como essa, é tarefa arriscada e que beira ao impossível. O motivo dessa dificuldade foi sintetizado nos seguintes versos, de autoria do compositor Gonzaguinha:




    “E aprendi que se depende sempre




    De tanta, muita, diferente gente




    Toda pessoa sempre é as marcas




    Das lições diárias de outras tantas pessoas.




    E é tão bonito quando a gente entende




    Que a gente é tanta gente onde quer que a gente vá




    E é tão bonito quando a gente sente




    Que nunca está sozinho por mais que pense estar.”




    Se é verdade que o ser humano é resultado da soma das experiências que vive e das pessoas com quem convive, eu devo agradecimentos a todos que, conscientemente ou não, em maior ou menor grau, me ajudaram e fizeram possível a elaboração deste trabalho, cada um com sua contribuição: afetiva, teórica, humana, profissional, metafísica, mental... E por aí vai.




    Ignorando a dificuldade da tarefa e correndo conscientemente o risco de pecar pelo esquecimento de tantas pessoas importantes, tomo a liberdade de enaltecer, aqui, nominalmente, alguns agentes essenciais deste processo.




    Agradeço sempre a meus pais, Sônia e Osvaldo, as pessoas que eu mais amo na vida, pela imensa honra e privilégio de por eles ter sido gerada. Se algum dia constatarmos que as reencarnações existem de fato, peço a Deus que sempre me presenteie com a oportunidade de ser sua filha.




    Poderia, evidentemente, agradecê-los por cada passo de toda essa vida, os passados, presentes e futuros. Porém, quero agradecê-los especialmente pelo ano de 2020 que passamos juntos, ano da elaboração deste trabalho, no qual fui agraciada, em meio a um desolador cenário mundial, com a oportunidade de me abrigar em seu infinito amor e carinho.




    Agradeço pela oportunidade de elaborar trabalho tão significativo no conforto do ambiente em que elaborei tantas coisas significativas em minha trajetória. Na nossa casa vencemos cada etapa desse caminho: passamos pela educação fundamental, pelo segundo grau, pela primeira faculdade, pela reformulação dos planos, pela segunda faculdade, pelos escritórios em que estagiei e fomos descobrindo esse mundo para nós até então desconhecido, pelo escritório em que advogo, e, enfim, pela pós-graduação. A passagem da elaboração desse trabalho não poderia ser diferente.




    Agradeço aos professores do Insper pelo ciclo cumprido neste curso, especialmente a Marcelo Fonseca Vicentini, pelo irretocável exemplo de dedicação ao magistério e amor pelo Direito Tributário, bem como pela valiosa orientação que concedeu a este trabalho; a Thaís Folgosi Françoso, pelo exemplo de profissional e ser humano, e por sua excelência em sala de aula, especialmente na condução da disciplina de Processo Tributário, incitando preciosos debates e reflexões críticas, sempre com grande respeito aos seus alunos e à democracia; e a Regis Fernando Ribeiro Braga, que também orientou este trabalho e motivou seus alunos à elaboração da monografia completa.




    Agradeço, também, aos profissionais que me instruíram com seus conhecimentos, valores, dedicação e empatia durante esse caminho no mundo do Contencioso Tributário: na querida casa atual, Mattos Filho, agradeço a Glaucia M. Lauletta Frascino, Roberto Quiroga Mosquera, Gabriela Silva de Lemos, Paulo Camargo Tedesco, Ariane Costa Guimarães, Eduardo Melman Katz, Renata Correia Cubas, Ana Paula S. Lui Barreto, Tatiana Ring Kanas, Armando Bellini Scarpelli, Adriano Rodrigues de Moura, Marcelo Guimarães Francisco e Aurélio Guerzoni.




    Em especial, à Glaucia M. Lauletta, pelo entusiasmo com que acolheu o pedido para que participasse da banca de qualificação deste trabalho, e pelas palavras de imenso carinho que tive a honra e felicidade de ouvir durante a banca. Certamente, ficarão gravadas em minha memória. Agradeço também pelo modelo de liderança, gestão, humanidade, empatia e empoderamento feminino que fornece às novas gerações durante a consecução de seu trabalho.




    Na casa anterior, Lefosse Advogados, agradeço àqueles que, durante seis anos, me ensinaram desde a época de estagiária a como exercer o ofício da advocacia tributária com qualidade, dedicação, retidão, e busca pelo melhor resultado possível: Marcos de Carvalho, Gustavo L. Haddad, Tatiane Ferretti, Ligia Faria, Luiz Santos, Camila Lotito, Marcelo Hirose, Livia Riccioti e Danilo Orlando.




    Aos valiosos companheiros que o Direito me deu, Rhayane Lancellotti, Thaís Fernandes, Jéssica Covolan, Mariana Dias, Gabriella Saruhashi, Julia Kövesi, Carolina Dominguez, Anna Guilhon, bem como à minha irmã, Juliana Oliveira, que compartilham comigo as dores e alegrias do ofício, companheiros de labuta e de copo.




    A todos os estagiários e advogados, do passado e do presente, pela paciência em parar para ouvir aquilo que julgo construtivo compartilhar para suas formações.




    Às inesquecíveis professoras: Manuela Abrantes que, com toda sua ternura e amor à docência, me deu aquilo que até hoje tenho de mais precioso: o amor pela linguagem e pela escrita; Patrícia Paladino, que, desde cedo, me ensinou o amor e o valor do conhecimento e do estudo; Sueli Chippnik por me ensinar que, antes de mais nada, é preciso sim pensar o Brasil de maneira crítica, mas sobretudo de maneira empática; e Margaret Ferraz, por mostrar que o maior legado e exemplo que o ser humano pode deixar é a integridade de seu caráter e a retidão de seus valores.




    À Marina Monzani da Rocha, pela infinita dedicação, durante seu ofício, ao ser humano, por meio da busca pela saúde, pelo bem-estar e pela construção de uma vida plena e cheia de significado. E, especialmente, pela paciência, carinho, empatia e acolhimento em todas as empreitadas quixotescas que trouxe aos seus ouvidos ao longo dos anos.




    E, por fim, porém sobre todos os agradecimentos possíveis, a Deus, pela vida, pela saúde, por cada dia concedido sobre este mundo, pelo infinito amor, por todas as inúmeras alegrias deste caminho, pelas experiências não tão alegres, mas de infinito aprendizado e pelo alento que as acompanha, e por ter me acompanhado em todos os momentos da existência, mesmo naqueles em que estive mais distraída quanto à Sua presença.




    “É minha lei, é minha questão




    Virar esse mundo, cravar esse chão




    Não me importa saber se é terrível demais




    Quantas guerras terei que vencer por um pouco de paz.




    E assim, seja lá como for




    Vai ter fim a infinita aflição




    E o mundo vai ver uma flor




    Brotar do impossível chão”




    (“Sonho Impossível” – Chico Buarque)




    “Mas renova-se a esperança




    Nova aurora a cada dia




    E há que se cuidar do broto




    Pra que a vida nos dê flor e fruto




    Coração de estudante




    Há que se cuidar da vida




    Há que se cuidar do mundo




    Tomar conta da amizade”




    (“Coração de Estudante” – Milton Nascimento)


  




  

    APRESENTAÇÃO




    O presente trabalho tem o objetivo de traçar uma breve topografia do contencioso tributário nacional, tanto nas esferas administrativa quanto judicial.




    O contencioso tributário nacional apresenta conhecido cenário de congestionamento, aliado à baixa efetividade na resolução de demandas.




    Pretende-se fazer uma análise não exaustiva das causas que influenciam nesse cenário, adotando-se o próprio contencioso como referencial espacial. Com base em tal referencial, foram identificadas causas centrípetas e centrífugas.




    Centrípetas são aquelas que, originalmente localizadas fora desse referencial, exercem força em direção ao núcleo desse referencial para conturbá-lo: agem de fora para dentro.




    As centrífugas, ao contrário, são aquelas que partem do próprio âmago do contencioso e também influem para o resultado problemático atual.




    Ou seja: trata-se de causas que, em relação ao contencioso tributário nacional, podem ser endógenas ou exógenas.




    A partir dessa abordagem, buscou-se indicar alguns elementos que, inclusive, já existem no Ordenamento Jurídico nacional, ainda que em fase embrionária, e que podem ser de grande utilidade na melhora do cenário do contencioso nacional.


  




  

    1. INTRODUÇÃO – A DISTOPIA FISCAL COMO PROBLEMA CULTURAL





    1.1. LIDE E TRIBUTAÇÃO




    Remonta à Francesco Carnelutti1 talvez a mais conhecida conceituação técnica de “lide” para o Direito: fenômeno conceituado pelo dito autor como “conflito de interesses qualificado por uma pretensão resistida”.




    Emprestando o conceito técnico à acepção lata do termo, nota-se que a lide é tão antiga quanto a humanidade: logo no período pré-histórico, há registros de conflitos de interesses que, na ausência de consenso, desaguaram em guerras.




    A tributação, por sua vez, é fenômeno quase tão primal quanto o litígio.




    Sabe-se que tão logo o homem passou a se organizar sociologicamente sob as mais variadas formas de Estado, instituiu-se a tributação como meio de financiamento da atividade estatal, conforme denotam evidências históricas da Grécia e Egito antigos.




    Igualmente notório é o fato de que também é antigo o conflituoso diálogo entre lide e tributação. De acordo com Ricardo Lobo Torres,2 com a ascensão do Renascimento e do antropocentrismo, ou seja, em meados do século XIV, iniciou-se a discussão sobre a importância da justiça fiscal.




    Não faltam capítulos da história sobre grandes conflitos sociais gerados, ora em maior, ora em menor grau, pela insatisfação dos homens em relação à tributação que lhes era imposta pelo Estado: foi o caso das revoluções francesa e inglesa e, nacionalmente, da Inconfidência Mineira.




    Chega-se, então, a uma conclusão: a lide e o tributo acompanham a história do Homem. Talvez se possa dizer, em uma brevíssima análise sociológica da questão, que há um interessante denominador comum sociológico no curso da história: onde há homem, há sociedade; onde há sociedade, há lide e também há tributação.




    Tal conclusão evoca, automaticamente, um dos mais clássicos brocados jurídicos: ubi societas, ibi jus – “onde há homem, há sociedade; onde há sociedade, há direito”.




    E talvez a forma mais ontológica que o Direito conhece de resolver as lides é o processo. Volta-se, então, à Francesco Carnelutti para, agora, olhar-se para sua definição de processo contencioso:3 o conjunto de atos cujo regramento e cadência têm previsão no Ordenamento Jurídico e que objetivam, em última análise, a alcançar aquilo a que o autor denominou “a justa composição da lide”.




    No universo tributário, um dos maiores desafios ao alcance da justiça é encontrar o justo equilíbrio entre a preservação da propriedade privada do sujeito e a necessidade de financiamento do Estado para que atue na defesa dos interesses e das necessidades de seus cidadãos.




    A pergunta que nos cabe responder é: quais as causas do crescimento desordenado do contencioso tributário no Brasil? Quais foram as vias que percorremos para chegar à preocupante situação atual, que nos aflige ora como operadores teóricos do Direito, ora como advogados, ora como contribuintes, ora como jurisdicionados, porém, de modo principal e perene, como cidadãos?




    O começo da resposta talvez esteja nos princípios mais elementares do Sistema Tributário Nacional.




    1.2. A CONSTITUIÇÃO FEDERAL DE 1988 E O DEVER FUNDAMENTAL DE PAGAR TRIBUTOS




    É sabido que a Constituição Federal atualmente vigente, que leva a alcunha de Constituição Cidadã, é fruto do processo de redemocratização brasileira após período do regime militar.




    A própria estrutura da Constituição Federal reflete o seu objetivo: é uma constituição prolixa, na acepção técnica do termo, pois trata detalhadamente de temas diversos em seus 250 artigos.




    Essencialmente, é uma Constituição principiológica: são diversos axiomas deduzidos em seu texto, de modo que, caso não haja regulamentação expressa sobre determinada situação no Ordenamento Jurídico, é possível, dentro das limitações para tanto, pensar qual seria o direito adequado com base nos princípios do texto, que lhe servem como vigas-mestras.




    Os mais pronunciados princípios perseguidos pela Constituição estão dispostos logo nos seus primeiros artigos. E o artigo 1º da Constituição Federal é expresso ao afirmar que o Estado Democrático de Direito brasileiro se fundamenta (i) na dignidade da pessoa humana (inciso III); e (ii) nos valores sociais do trabalho e da livre iniciativa (inciso IV).




    Cabe, então, a reflexão: no seio de um regime capitalista de economia, naturalmente são exaltados os valores do trabalho e da livre iniciativa; porém, o norte moral do texto constitucional aponta para a valorização do necessário amparo social. Isso parece ter sido sintetizado no discurso de Ulysses Guimarães4 no ato da promulgação do texto constitucional:




    A Constituição mudou na sua elaboração, mudou na definição dos poderes, mudou restaurando a Federação, mudou quando quer mudar o homem em cidadão, e só é cidadão quem ganha justo e suficiente salário, lê e escreve, mora, tem hospital e remédio, lazer quando descansa.




    Quanto à sua diretriz econômica do ponto de vista estatal, a Constituição Federal de 1988 significou a brusca diminuição do papel interventor do Estado na economia em comparação aos textos constitucionais anteriores.




    Essa mudança de postura se deu em razão da crise fiscal, da alta inflação e do crescimento desordenado na dívida externa, fruto das políticas econômicas adotadas nas épocas anteriores – aproximadamente 50 anos de inchaço da máquina estatal, que redundaram em desequilíbrio orçamentário:




    O período de regulação concentrada foi, portanto, um vasto e poucas vezes interrompido processo de predomínio estatal na regulação e atuação econômica no país, período esse que oscilou da década de 30 até a parte final dos anos 80 do século XX. Nesse período o país deixou de ser uma economia puramente agrária e rural, passando por um processo de industrialização e consequente urbanização. Esse processo se deu mediante a adoção de políticas de cunho nacionalista, visando à substituição de importações, e ao mesmo tempo protetivas da classe trabalhadora. Se no início do século XX era o Estado quem devia prover recursos para o desenvolvimento econômico, no final do período a situação havia se invertido. A contrapartida dessas políticas, ao final da década de 1980, foi a crise fiscal (desequilíbrio nas contas governamentais), a alta inflação e o crescimento da dívida externa. Estas limitações econômicas condicionaram as políticas públicas subsequentes, confrontadas com a necessidade de proporcionar crescimento econômico em meio à progressiva perda de capacidade financeira estatal e o crescimento vertiginoso da inflação.5




    Ou seja: concomitantemente à queda do regime militar, houve a diminuição do papel do Estado na economia nacional. Os investimentos que, antes, eram realizados pelo Estado, passaram a ser carreados pelas empresas privadas, restando ao Estado a tarefa de regular a realidade econômica, sem retirar do particular a garantia à propriedade e à livre iniciativa.




    Porém, repita-se: o objetivo era fazê-lo, porém sem abandonar o compromisso com o denominado “Estado do bem-estar social” - o conhecido “welfare state” - com o objetivo de promover a dignidade do cidadão ali estabelecido.




    Não por acaso, caminham lado a lado os objetivos do Estado de (i) garantir o desenvolvimento nacional; e (ii) erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as desigualdades sociais e regionais.




    O diálogo entre essas duas vigas mestras também está muito bem evidenciado no artigo 170 da Constituição Federal, estandarte dos axiomas da ordem econômica vigente. Nesse dispositivo, convivem como pilares da ordem econômica princípios como a propriedade privada e a livre concorrência, ao lado de garantias como a função social da propriedade e a busca da redução das desigualdades regionais e sociais.
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